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			APRESENTAÇÃO


			Esta obra objetiva apresentar ao leitor um esforço de sistematização das pesquisas e experiências empíricas realizadas nos cinco primeiros anos do Grupo de Pesquisa Agroalimentares Georreferenciadas (GIPAG). O recorte geográfico compreende a Região Central do Rio Grande Sul, e o foco recai em produtos perecíveis, especialmente alimentos tradicionais processados e hortifrutigranjeiros. Os capítulos têm cunho exploratório e descritivo, posto que apresentam uma diversidade de dados empíricos inéditos e oferecem ao leitor metodologias de análise. Assim, esta obra busca apresentar ferramentas de análise de dados conjugadas com a interação espacial, a fim de aportar uma dimensão analítica diferenciada aos processos evidenciados no âmbito de cadeias agroalimentares, proporcionando um enfoque interdisciplinar.


			Neste título, foram empenhados esforços para entender as dinâmicas socioprodutivas, bem como as formas encontradas pelos agricultores para a comercialização de seus produtos, especialmente por meio de cadeias curtas de abastecimento agroalimentar. Todavia, cabe ressaltar que esta obra, para além de compendiar os esforços acadêmicos do GIPAG, tem como propósito oferecer um retorno social, tanto aos atores sociais das propriedades rurais, quanto aos agentes públicos que facilitaram o desenvolvimento das saídas à campo, por meio da ampla divulgação dos resultados, aproximando, assim, a sociedade da Universidade.


			Para tanto, este livro está dividido em duas partes: I) “Enfoques teóricos e metodológicos”, que visa ampliar a compreensão do leitor a respeito do contexto em que o Grupo está inserido; II) “Caracterização social, produtiva e econômica”, que aporta casos empíricos considerados representativos do escopo do trabalho do grupo.


			A “Parte I” é organizada em quatro capítulos. O primeiro capítulo tem como objetivo situar o leitor quanto a região de estudo, propondo reflexões sobre o abastecimento de hortifrúti na Região Central do estado e problematizando a respeito dos fatores históricos, geográficos, organizacionais e institucionais. O segundo capítulo apresenta a proposta metodológica do GIPAG para análise interdisciplinar de cadeias agroalimentares na Região Central do RS, evidenciando a forma particular de trabalho do grupo. Nesse mesmo sentido, o terceiro capítulo indica as técnicas de mineração de dados e ilustra como elas podem ser utilizadas para análise de dados de estabelecimentos rurais da Região Central. O quarto e último capítulo da “Parte I” apresenta o que foi chamado de “impedâncias viárias”, com o intuito de demonstrar como os problemas viários podem afetar os mercados de cadeias curtas de frutas e hortaliças.


			A “Parte II” desta obra engloba cinco capítulos, a contar sequencialmente. O capítulo 5 apresenta as características sociais e econômicas das famílias envolvidas na produção de frutas e hortaliças na região estudada. Já o propósito do capítulo 6 é demonstrar a forma como se organizam os mercados de frutas e hortaliças na mesma região. O capítulo 7 parte de um recorte em profundidade do maior município da região de estudo, a fim de explorar o funcionamento da produção de hortifrútis de Santa Maria, no Rio Grande do Sul (RS). Com o olhar focado em outro munícipio, o capítulo 8 traz à luz ponderações sobre qualidade e informalidade em alimentos processados pela agricultura familiar em Feiras Livres de Santiago/RS. Por fim, o capítulo 9 tem característica descritiva, registrando a historicidade e a criação de uma experiência de extensão acadêmica consolidada, com o título “Do campo para o campus: a trajetória da ‘Polifeira do agricultor’ no espaço do campus da UFSM”.


		


	

		

			PARTE I


			ENFOQUES TEÓRICOS E METODOLÓGICOS


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			REFLEXÕES SOBRE O ABASTECIMENTO DE HORTIFRÚTI NA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


			Janaína Balk Brandão
Tatiana Aparecida Balem
Eduardo Gilvan Dutra


			1. INTRODUÇÃO


			O tema “abastecimento alimentar” ganha destaque nas sociedades urbanizadas (SETO; RAMANKUTTY, 2016; BARTHEL; ISENDAHL, 2013; CONTRERAS, 2011; DICKEN, 2010) devido ao elevado grau de dinamismo do mercado alimentar, uma vez que hábitos de consumo sofrem constantes variações ditadas pelo ambiente social e pelas características culturais da população (CUNHA, 2015a). Diante dessa complexidade, este capítulo busca apropriar-se de elementos que auxiliem no entendimento do abastecimento de perecíveis, em especial de Hortifrúti (HF) na Região Central do Rio Grande do Sul (RS). Tal enfoque justifica-se pela dependência histórica dessa região de obter provimento externo de alimentos do setor Hortifrúti, o que privilegia cadeias alongadas e mercados convencionais (LAMAS, 2017; SILVA, 2016; BRANDÃO; ARBAGE, 2016). Assim, propõe-se a análise de fatores causais dos arranjos alimentares verificados na região, que contribuíram para o atual modelo de abastecimento.


			O contexto em que surge este estudo é o da emergência de iniciativas de “relocalização alimentar”, seja por meio de compras institucionais (CUNHA et al., 2017; TRICHES, 2016; BALEM et al., 2015) ou de outras práticas, como promoção de circuitos curtos de produção e comercialização (ANJOS; CALDAS, 2017; PREISS; MARQUES, 2015; CASSOL; SCHNEIDER, 2015; BRANDÃO et al., 2020). Por outro lado, ainda observa-se a importância das Centrais de Abastecimento (CEASA) e dos supermercados no mercado de HF, considerando que estes são responsáveis por 70% do abastecimento no Brasil (WEGNER; BELIK, 2012). Devido à sua natureza altamente perecível, a cadeia de suprimento dos HFs é particularmente desafiadora. Somado a isso, o uso excessivo de agrotóxicos, com pouca ou nenhuma regulação estatal, causa impactos significativos à saúde pública, afinal, trata-se de um uso negligente desses produtos em hortaliças (CITTA; PANDOLFI, 2017).


			Este capítulo está estruturado de forma a elucidar os fatores que determinam a produção e abastecimento de HFs na Região Central. Para tanto, além desta seção introdutória, este capítulo possui mais três seções, quais sejam: Procedimentos metodológicos, Fatores que influenciaram o abastecimento de HF na Região Central do RS e Considerações finais.


			2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


			Este estudo foi realizado na Região Central, definida a partir das pesquisas regionais da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural/Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural /Rio Grande do Sul - EMATER/ASCAR/RS. Composta por 35 municípios e subdividida em cinco microrregiões, a região de Santa Maria engloba três Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul (COREDEs): o Central, o Jacuí Centro e o Vale do Jaguari. No COREDE Central, estão os municípios de Agudo, Dilermando de Aguiar, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Formigueiro, Itaara, Ivorá, Jari, Júlio de Castilhos, Nova Palma, Pinhal Grande Quevedos, Santa Maria, São João do Polêsine, São Martinho da Serra, São Pedro do Sul, Silveira Martins, Toropi e Tupanciretã. Já o COREDE Jacuí Centro é formado pelos municípios de Cachoeira do Sul, Cerro Branco, Novo Cabrais, Paraíso do Sul, Restinga Seca, São Sepé e Vila Nova do Sul. O terceiro COREDE, do Vale do Jaguari, reúne os municípios de Cacequi, Capão do Cipó, Jaguari, Mata, Nova Esperança do Sul, Santiago, São Francisco de Assis, São Vicente do Sul e Unistalda.


			A área da Região Central abrange 31.592,40 km², e sua população total é de 647.769 habitantes, sendo que 80,6% estão em áreas urbanas. Na região, encontram-se 31.914 estabelecimentos da agricultura familiar, o que corresponde a 81.379 hectares conforme o Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2017a). O intuito dessa pesquisa foi compreender o abastecimento de forma mais geral, sem desconsiderar que a região possui particularidades entre os municípios que a compõe.


			Elaborou-se, então, um recorte amplo de tempo, que abrange desde o princípio da colonização do Estado do RS até os dias atuais, para englobar a diversidade histórica de todo o Estado e compreender as particularidades de abastecimento da Região Central. Com isso, pretende-se encontrar explicações sobre “como”, “onde” e “porque” se dá o abastecimento de HF. Para fundamentar tal pesquisa, procurou-se realizar uma revisão bibliográfica com abordagem referente aos aspectos históricos de constituição da região, as diversas problemáticas do abastecimento alimentar brasileiro e da região, além de se recorrer aos autores basilares para a formulação das categorias de análise.


			A discussão do abastecimento de HF na Região Central gaúcha foi construída a partir da escolha de quatro categorias de análise, ou seja, de fatores considerados relevantes e que determinaram a atual dinâmica da região, sendo eles: 1) históricos, referentes ao modo como a região foi ocupada e como sua produção primária foi organizada; 2) espaciais, próprios da localização geográfica; 3) institucionais, causados pela existência da Central de Abastecimento; 4) organizacionais, relacionados à assistência técnica e à agentes articuladores entre produção, varejo e consumidor.


			3. FATORES QUE INFLUENCIARAM O ABASTECIMENTO DE HF NA REGIÃO CENTRAL DO RS


			3.1 FATORES HISTÓRICOS


			Decorrente de interesses nacionais e internacionais, o RS teve duas formações sociais bem distintas (MOURE, 1980). A primeira foi formada pelos grandes pecuaristas donos das sesmarias (portugueses e espanhóis), que possuía mão de obra de peões e escravos; a segunda foi constituída por imigrantes de regiões diversas, como os germânicos e italianos, cujo interesse era explorar o desenvolvimento da produção agrícola alimentar em pequenas áreas. Conforme Moure (1980), a classe dominante na época – representada pelos fazendeiros – admitia a colonização apenas nas terras menos férteis e em pequenas propriedades.


			O movimento de imigração causou uma diferenciação entre a região da campanha (metade sul do Estado), dedicada às atividades de pecuária, e as regiões colonizadas pelos europeus não luzo-hispânicos, caracterizada por ser mais agrícola e diversificada, o que constituiu o RS como uma agricultura familiar independente do latifúndio pastoril. O processo de colonização teuto (iniciado em 1824), foi responsável pelo desenvolvimento de uma nova dinâmica econômica do Estado, antes configurado somente pela produção de carne como produto comercial. As colônias de São Leopoldo, São Sebastião do Caí e Santa Cruz do Sul foram as primeiras a se envolver com a comercialização de gêneros alimentícios e bens industrializados para Porto Alegre (MOSSMANN SOBRINHO, 2014). Nesse ínterim, Porto Alegre tornou-se o principal centro consumidor dos produtos das colônias, pois destacava-se como exportador desses produtos para outras regiões, além de centralizar o comércio de bens duráveis, insumos e outros produtos destinados às colônias (MOSSMANN SOBRINHO, 2014). Nesse contexto de consumo, os HF tinham espaço de destaque, juntamente com a banha, cerveja, farinha, fumo, roupas e sapatos (MOSSMANN SOBRINHO, 2014; LAZZAROTTO, 1976).


			Com a imigração italiana, em 1875, ocorreu a colonização na região serrana do RS. Diferente da imigração alemã, que foi assentada em áreas planas e próximas a rios navegáveis, e que contribuiu para o desenvolvimento de transporte fluvial, a imigração italiana ocorreu em regiões de difícil acesso. Esse fator estimulou o desenvolvimento de uma dinâmica de mercados de produtos agrícolas mais vinculadas às suas próprias regiões, e não tão dependentes da capital (RÜCKERT, 2013). Apesar do distanciamento e da dificuldade de acesso à capital, as colônias italianas da serra “alcançaram um expressivo crescimento econômico através da produção agrária, do artesanato e do comércio com as áreas de colonização portuguesa nas proximidades norte e oeste da Serra” (RÜCKERT, 2013, p. 214). A produção diversificada foi uma estratégia de sobrevivência das colônias, pois garantia a segurança alimentar e a oferta de produtos diversos para comercialização (NEUMANN, 2003). Na serra gaúcha, junto à produção de subsistência, ocorreu também o desenvolvimento da fruticultura, especialmente da vitivinicultura.


			Tanto nas primeiras colônias alemãs como nas italianas, a produção agrícola se desenvolveu de tal forma que o capital gerado facilitou, em parte, a industrialização (MOSSMANN SOBRINHO, 2014; MOURE, 1980). Esse desenvolvimento industrial demandou mão de obra, que gerou crescimento demográfico e desenvolvimento econômico, aumentando consequentemente a demanda por alimentos (MOURE, 1980).


			Os agricultores também buscaram por especializar-se no plantio de HF para abastecer as cidades, que estavam em ritmo crescente de urbanização. A partir disso, constituem-se duas regiões dominantes na produção de HF no Rio Grande do Sul, a região da Serra Gaúcha e de Porto Alegre, status que se reflete até os dias atuais, uma vez que essas regiões ainda detém a maior parte da produção de HF no Estado (BRANDÃO, 2011; ZIMMERMANN, 2006).


			Já na Região Central do RS, a colonização ocorreu em 1857, com o estabelecimento da Colônia alemã de Santo Ângelo, no município de Agudo, em áreas planas e de várzea. Posteriormente, em 1877, a colonização prossegue com a chamada Quarta Colônia de Imigração Italiana, assentada no rebordo da Serra Geral (NEUMANN, 2003). Mesmo após 1880, com a retirada dos subsídios governamentais e da emancipação das colônias, continuaram a chegar imigrantes e criaram-se diversos núcleos circunstantes em terras devolutas na região (NEUMANN, 2003), cujos principais municípios que receberam colônias de imigração são: Silveira Martins, Agudo, São João do Polêsine, Dona Francisca, Ivorá, Faxinal do Núcleo Soturno, Nova Palma, São Pedro, Toropi e Jaguari. Os principais produtos comercializados por esse núcleo colonial eram feijão, milho, banha, tabaco, arroz, cana de açúcar (na forma de melado, açúcar e cachaça), batata inglesa, trigo e alfafa (NEUMANN, 2003).


			Diferentemente das outras duas regiões de colonização aqui descritas – que hoje são polos de produção de HF e demais culturas agrícolas e industrializadas –, o isolamento inicial dos núcleos coloniais da Região Central fez com que, por muito tempo, se mantivesse um processo de “estagnação econômica e cultural”, de modo que a região não conseguiu se desenvolver a ponto de financiar sua industrialização (NEUMANN, 2003). O que era produzido nesta região não chegava aos grandes centros consumidores da época, como Porto Alegre e Pelotas. Esse modelo de agricultura prevaleceu por mais de 100 anos, quando entrou em declínio pelo processo de modernização da agricultura nas décadas de 1960 e 1970 (NEUMANN, 2003).


			Somente a partir de 1960, com a intensificação do processo de modernização da agricultura no RS, aquelas lavouras que antes eram destinadas à produção de subsistência (com comercialização de seus excedentes em pequenos mercados) deram espaço para as monoculturas (trigo, soja, fumo etc.), que passaram a ser comercializadas tanto para o mercado interno quanto para o externo (LAZZAROTTO, 1976, NEUMANN, 2003). No contexto da modernização, os produtos agrícolas coloniais tão diversificados perderam seu valor comercial. Também houve desestruturação da grande rede do comércio e da manufatura da agricultura colonial local. A partir dos anos 80, fatores como a consolidação da legislação sanitária e tributária dos complexos agroindustriais (trigo, arroz, milho e posteriormente a soja), a expansão das grandes redes varejistas, a circulação de HF por meio das centrais de abastecimento e o distanciamento geográfico de centros maiores acabaram por afetar significativamente a comercialização da agricultura diversificada colonial existente na região central. Mesmo com o crescimento das cidades, agricultores de muitas regiões não conseguiram acessar os mercados locais. Isso explica o fato de regiões agroalimentares não se identificarem mais como tal (FRIEDMANN, 2005).


			3.2 FATORES ESPACIAIS


			A localização das atividades produtivas já era discutida por Santos (2004), que evidenciva a concentração de atividades produtivas em determinadas regiões consideradas centrais ou polos. Para Santos (2004), a forte concentração populacional em algumas regiões e as desigualdades socioeconômicas trazem uma configuração de “desenvolvimento” com disparidades regionais, o que evidencia o poder dos centros urbanos sobre sua região de influência. Quando analisou-se o processo histórico de ocupação do espaço no RS (Item 3.1) e a forma como duas grandes regiões (portanto, dois grandes polos de HFs) conseguem se sobressair como regiões produtoras de alimentos, foi possível perceber tais correlações. Por exemplo, na região de Porto Alegre é evidente que essa consolidação ocorreu quando os imigrantes lá se instalaram, do mesmo modo que a produção na região da Serra se construiu a partir da imigração.


			Segundo Santos (1988), o espaço deve ser considerado a partir de um conjunto indissociável de arranjos de objetos geográficos, naturais e sociais, considerando que a vida preenche e anima esses arranjos: “O conteúdo corporificado, o ser já transformado em existência, é a sociedade já embutida nas formas geográficas, a sociedade transformada em espaço” (SANTOS, 1988, p. 11). Para o autor, o espaço e a forma como foi “gestado” e “desenhado” historicamente assume uma importância fundamental, pois “todos os lugares foram atingidos, de maneira direta ou indireta, pelas necessidades do processo produtivo, e criam-se, paralelamente, seletividades e hierarquias de utilização com a concorrência ativa ou passiva entre os diversos agentes” (SANTOS, 1988, p. 12). Dessa forma, o processo de globalização da sociedade cria, entre as diferentes frações de território, diferentes graus de importância decorrentes de suas próprias virtualidades – naturais ou sociais, preexistentes ou adquiridas segundo intervenções seletivas (SANTOS, 1988; SANTOS 2004).


			Constata-se, ainda, uma especialização produtiva das regiões, possibilitada pela combinação entre o desenvolvimento de sistemas de transportes e comunicações com a política de Estados e empresas. Tal fator aumenta os fluxos de materiais informacionais e distancia cada vez mais os locais de produção dos locais de consumo (CASTILLO; FREDERICO, 2010). Nesse contexto, o conceito de circuito espacial de produção torna-se imprescindível para melhor compreensão dos arranjos formados e suas implicações socioespaciais (CASTILLO; FREDERICO, 2010).


			A cadeia de HF é muito ampla (compreende desde frutas a legumes e verduras) e os dados disponibilizados pelos institutos de pesquisa no Brasil sobre a produção vegetal, além de escassos, não abarcam todas as culturas – ao contrário, estão mais direcionados às commodities e grãos (FEE, 2017). Como não se dispõe de informações desagregadas para algumas das atividades, que sabidamente são dependentes da agricultura familiar no RS, como a fumicultura, a fruticultura e a horticultura (FEE, 2017), a análise proposta neste capítulo torna-se mais desafiadora. Entretanto, a Figura 1 apresenta a localização da produção das hortaliças no RS com base no Censo Agropecuário de 2006, indicando um panorama geral do Estado (IBGE, 2017b).


			
Figura 1: Produção de hortaliças por mesorregião do Rio Grande do Sul
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			Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2017b).




			É possível constatar que, na metodologia proposta pelo Censo Agropecuário, a região central é dividida em Centro Oriente e Ocidente, localizando-se respectivamente na zona de transição entre a mais produtora de HF (leste) à menos produtora (oeste). A cidade mais populosa da Região Central é Santa Maria (280 mil habitantes), que está localizada no Centro Ocidente.


			Com a finalidade de contribuir para o detalhamento sobre a existência e localização de estabelecimentos produtores de HF na região de estudo, o Grupo Interdisciplinar de Pesquisas Agroalimentares Georreferenciadas (GIPAG), da Universidade Federal de Santa Maria, tem realizado uma pesquisa de campo para obter dados inéditos. Embora não abranja todos os municípios da região, a Figura 2 apresenta o gráfico de panorama geral em números absolutos e já avança muito na disponibilidade de informações.


			
Figura 2: Quantidade de Fruticultores e Olericultores da Região Central do RS.
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			Fonte: Banco de dados GIPAG.




			No total, foram mapeados 553 produtores de HF, dentre os quais 237 são apenas fruticultores, 131 apenas horticultores e 185 hortifruticultores. Os municípios com mais expressão numérica são Santiago, Santa Maria e São Francisco do Sul.


			Sem desconsiderar a existência deste número razoável de produtores na região, percebe-se que o estabelecimento das Centrais de Abastecimento (CEASA), a partir da década de 1960, como política brasileira e estratégia para suprir a demanda urbana crescente de HF, também moldou a forma como ocorre o abastecimento no Região Central e em todo o Estado. No RS, a centralização da comercialização via CEASA fortaleceu os dois polos de produção (Porto Alegre e Caxias do Sul) devido à proximidade geográfica. Esta proximidade com os polos consumidores constituiu-se em um ativo catalisador no caso das regiões de produção de HFs. Essas duas regiões se constituem como espaços caracterizados enquanto circuitos superiores de produção e comercialização de HF no Estado, possuindo uma rede de apoio (incluindo fornecedores, revendedores, entrepostos, técnicos, empresas especializadas etc.) que fortalecem cada vez mais esses circuitos. Por outro lado, nos considerados “circuitos inferiores de produção e comercialização” ou nas “regiões periféricas”, os ativos são mais fracos e muitas vezes inexistentes. A garantia de abastecimento de HF oriunda da CEASA funcionou como uma espécie de força desestimuladora da produção e comercialização no âmbito das regiões periféricas.


			Wegner e Belik (2012) afirmam que, através das CEASAs, foi possível interligar a produção de HF em escala nacional, garantindo o abastecimento regular de regiões produtoras e não produtoras. Para Zimmermann (2006), o abastecimento alimentar do RS sempre seguiu as orientações das políticas nacionais da mesma forma que outros estados brasileiros, o que qualifica os entrepostos das CEASA como importantes instrumentos da política de abastecimento do Estado. Para Silva (2016), é inegável que os municípios meridionais do Rio Grande do Sul possuem dependência de abastecimento de HF provindas da CEASA/RS. Analisando o caso de Santiago, o autor constata que, à parte das hortaliças folhosas produzidas em grande escala no município, todo abastecimento de HF provém da CEASA/RS.


			Brandão e Arbage (2016), em seus estudos acerca da produção de HF por empresas varejistas de três redes nacionais no RS, identificaram a grande participação da compra desses alimentos da CEASA/RS ou de atacadistas. Souza (2009), também estudando o comércio varejista de alimentos, destaca o papel da CEASA/RS para o provimento de HF para as redes de supermercados. Na CEASA/RS, o varejo conecta-se a intermediários especializados por meio de contratos para compra de grandes volumes de alimentos, o que acaba gerando redução dos custos de transação.


			Vale destacar outros aspectos que fazem com que intermediários e comerciantes busquem a CEASA/RS para aquisição de alimentos. Brandão e Arbage (2016, p. 62) alegam que as organizações estabelecem requisitos mínimos para seleção dos fornecedores, a saber: “padrões de qualidade, volumes mínimos de fornecimento e uma condição de regularidade no fornecimento, definem o tipo de fornecedor capaz de atender a sua demanda”. Todavia, muitos desses requisitos não são alcançados por agricultores locais que produzem em pequena escala, o que aumenta a dependência em relação às grandes companhias (SCHNEIDER et al., 2016; BELIK; CUNHA, 2015; MCKEON, 2014).


			A facilidade de aquisição de produtos pelos varejistas na CEASA/RS, dada a forma pela qual se organiza a comercialização, torna-se um fator desestimulador à produção local de alimentos fora dos grandes eixos. Souza (2009) destaca que, desde a criação da CEASA/RS e a emergência dos intermediários especializados de HF, os produtores da região de estudo vêm perdendo paulatinamente suas margens de comercialização e abandonando essa atividade. Vive-se um paradoxo: de um lado, a CEASA/RS é uma organização de referência no provimento de HF; de outro, a CEASA/RS contribui com a falta de organização dos sistemas locais para a oferta de HF oriunda da própria região.


			3.3 FATORES INSTITUCIONAIS


			Neste item, será abordada a perspectiva mais a montante da cadeia produtiva de HF, tratando dos aspectos relativos à comercialização e abastecimento via CEASA. A política pública brasileira de organização de Centrais de Abastecimento (CEASA) foi gestada no final da década de 1960, com o objetivo de regular e dinamizar a comercialização de hortifrutigranjeiros a partir da percepção do Governo Federal de que havia um grande estrangulamento no sistema de comercialização de HFs no país.


			Em 1972, foi criado o Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento, delegando à Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) a organização e a expansão do setor de hortifrutigranjeiros. A proposta concentrou a comercialização num imenso mercado atacadista, visando aspectos como sua normatização, inclusão de fiscalização fitossanitária, sistemas de embalagens padronizados, aproximando comprador e vendedor, além de incentivar a exportação (CEASA/RS, 2010). Esta organização afetou espacialmente a forma de comercialização, passando a centralizá-la. Em articulação com Estados e Municípios, foram implantadas 21 centrais de abastecimento no país. Todavia, devido à formulação de novas diretrizes governamentais, em 1986, o sistema foi bruscamente interrompido a partir das mudanças dos controles acionários das centrais. As CEASAs foram estadualizadas e cada governo passou a administrar sua CEASA conforme as próprias diretrizes (CEASA/RS, 2010).


			A CEASA/RS foi criada em 1974 pela Lei Estadual n. 5993/70 (CEASA, 2010), e mais tarde foi regulamentada pelo Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento (SINAC) pelo Decreto n. 70.502/72. A partir de 1986, através de uma medida do governo federal, houve a estadualização e municipalização das Centrais de Abastecimento do país. Assim, pela lei n. 8.819/89, foi autorizado que o Rio Grande do Sul recebesse as ações da União Federal e assumisse a gestão da CEASA/RS, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo. A CEASA/RS é um centro polarizador entre produtores, comerciantes e consumidores que propicia o equilíbrio de preços, visando principalmente o combate à formação de monopólios na distribuição de alimentos (CEASA/RS, 2017).


			Numa linha temporal, foi criado o Programa Estratégico de Desenvolvimento de 1970 e o Plano de Desenvolvimento, de 1972-1974, que estabeleceram como prioridade a construção de Centrais de Abastecimento nas principais concentrações urbanas do país. Isso garantiu aos Estados que, até então, não tinham conseguido se desenvolver como regiões produtoras, continuassem a ser caracterizadas como periféricas ou com pouca participação na produção. Neste âmbito, ganham destaque os estados de São Paulo e Minas Gerais, enquanto expoentes na comercialização de HF no Brasil.


			Cunha (2015b) chama atenção para dificuldade de análise e, principalmente, da mensuração do poder de influência das grandes CEASAs. O autor alega que existe uma falta de interesse tanto das organizações públicas quanto das privadas para a geração de informações consolidadas desse seguimento. A Figura 3 apresenta um gráfico com a evolução do volume comercializado pela CEASA/RS.


			
Figura 3: Desempenho da comercialização de HF pela Ceasa/RS, 2000-2017, valores por ano em mil toneladas
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			Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados secundários. Os valores que subjazem 2000 até 2009 foram extraídos de Cunha e Belik (2012), sendo os restantes extraídos junto à Conab (2018).




			Podemos observar na Figura 3 que, apesar das modificações que o sistema sofreu ao longo dos anos, a CEASA/RS ainda se mostra como uma importante organização de abastecimento de HF no Rio Grande do Sul. Exemplo disso é a comparação entre o ano de 2000, no qual foram comercializadas 494.793 mil toneladas de hortigranjeiros, e no ano de 2017, cujo valor demonstrou um aumento de 28%, chegando a um total de 636.099 mil toneladas.


			Mesmo considerando um cenário de picos e vales nos volumes comercializados pela CEASA/RS ao passar dos anos, além do aumento populacional de 22,3% de 2000 até 2017 (IBGE, 2017a), nota-se um aspecto de ascensão das vendas comercializadas pela Companhia, o que confirma sua importância na distribuição de alimentos.


			Como fatores que auxiliam a explicar este cenário de “centralização” e “periferização” de regiões produtoras de HF, facilitado pela existência das CEASAs, percebe-se a pouca articulação das instituições locais em relação às políticas de abastecimento, o que acaba fortalecendo a dicotomia entre “mercado centralizado eficiente” e “descentralizado ineficiente”. Um exemplo que pode ser apresentado se refere à tentativa de descentralização do entreposto da CEASA/RS para Santa Maria/RS, na década de 1990, com o objetivo de promover a regionalização das ações de abastecimento e estimular outras regiões produtoras. Essa descentralização nasceu por reivindicação dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDES) e pelas prefeituras municipais de cinco municípios: Santa Maria, Passo Fundo, Ijuí, Santo Ângelo e Pelotas (ZIMMERMANN, 2006). Diferente dos entrepostos de Porto Alegre e Caxias do Sul, que desde a sua fundação eram gerenciados pelo governo do Estado, os entrepostos descentralizados foram entregues, depois de construídos, a consórcios regionais de municípios (ZIMMERMANN, 2006).


			O projeto de descentralização demonstrou que apenas construir entrepostos não foi suficiente para promover o abastecimento local, e alguns problemas podem ser elencados para o fracasso dessa política: a existência de regiões mais especializadas em produção de grãos do que em HFs; a pressão dos atacadistas regionais, que mantinham o monopólio da comercialização e passaram a boicotar os entrepostos; a falta de política agrícola de abastecimento que incentivasse a produção e comercialização no escopo da região; a forte influência dos supermercados; a falta de protagonismo das instituições locais; e a falta de fiscalização do mercado paralelo (ZIMMERMANN, 2006; MALUF, 1999). Para Zimmermann (2006), a maior fragilidade da política de entrepostos regionais foi o estabelecimento da estrutura física sem uma base expressiva de produção regional que permitisse a desestruturação do comércio consolidado dos atacadistas locais.


			Em Santa Maria, o entreposto não chegou a operar, demonstrando a falta de uma articulação institucional da região e a incapacidade do consórcio de municípios em gerir a temática do abastecimento. Diante de tal situação, constata-se a falta de agentes, tanto para prestar assistência técnica com fins de diversificação da produção e organização produtiva como para regulamentação do mercado. Nesse sentido, sabe-se que, devido à massiva participação da iniciativa privada no sistema de abastecimento alimentar, práticas de regulação não são comuns nesses mercados (ZIMMERMANN, 2006).


			3.4 FATORES ORGANIZACIONAIS


			Uma característica que se sobressai no modo organizacional do moderno sistema de abastecimento alimentar, principalmente sobre os produtores de HF, é a dificuldade de entrada e permanência desses produtores nos mercados convencionais, uma vez que se exige qualidade, escala e regularidade de entrega (BRANDÃO, 2011). Maluf (2004) alega que falta um estímulo por parte das organizações de apoio ao varejo de alimentos de pequeno porte. O apoio, sugerido pelo autor, deveria servir para capacitar os agricultores a atenderem as exigências instituídas no novo sistema de abastecimento alimentar, buscando em paralelo a aproximação dos produtores aos consumidores de cada região, seja no acesso ao mercado convencional (varejista) ou em mercados locais/territoriais.


			Já a dificuldade em relação a manter escala produtiva e regularidade poderia ser amenizada com a criação de organizações, como associações ou cooperativas. De fato, a região conta com algumas iniciativas históricas (incluindo iniciativas recentes), mas que são consideradas tímidas frente ao potencial que a região possui[1]. Pela experiência dos autores, sabe-se que algumas medidas estão mais ligadas às feiras para dar conta do abastecimento do mercado institucional, mas que ainda possuem debilidades.


			Balem (2015), quando estuda o Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) em Santiago/RS, reconhece o importante papel que a EMATER-RS/ASCAR possui em relação a organização dos agricultores. Contudo, as organizações de assistência técnica e extensão rural, junto às outras organizações inseridas no processo, precisam construir uma articulação entre os agricultores e entre si. Tal articulação poderia acelerar o funcionamento do programa e fomentar uma possível transformação dos sistemas agroalimentares convencionais. A EMATER, por sua vez, apresenta escritórios municipais em todos os municípios da Região Central do estado, configurando-se como uma importante instituição de organização dos agricultores dedicada ao abastecimento de HFs.


			A extensão rural parece ser um serviço necessário no processo de construção do abastecimento de HF local. A ação de outras instituições regionais é fundamental, a começar pelos consórcios intermunicipais e COREDEs, além das próprias prefeituras em nível de microescala de atuação. Romper com o rótulo histórico de território periférico para produção de HF, apesar do grande consumo regional, requer ações e políticas públicas locais e regionais que devem ser articuladas com a temática do abastecimento.


			Os sistemas agroalimentares convencionais produzem alimentos em abundância, mas, ao mesmo tempo, produz intensa degradação e contaminação no meio ambiente devido a atual lógica produtiva. Nesse sistema, os riscos alimentares são evidentes (agrotóxicos, contaminantes biológicos, adulteração), e há dificuldade de monitoramento e controle da cadeia produtiva. Em contrapartida, nas cadeias mais curtas, entende-se que os atributos de confiança são mais facilmente estabelecidos. Com o fortalecimento da produção de HF e do mercado regional, teríamos para a Região de Santa Maria o que o WFP (2009) chama de win-win (ganha-ganha), ou seja, os consumidores ganham pela alimentação de qualidade e os agricultores também ganham, pois vão sendo inseridos, aos poucos, em um mercado diferenciado. Para Morgan e Morley (2002), estratégias de relocalização do sistema agroalimentar europeias trouxeram algumas aprendizagens importantes, como a valorização de comida fresca e orgânica; a possibilidade de se consumir produtos sazonais e com especificidades regionais; a abertura de uma demanda para produtos domésticos e não visados pelo comércio convencional; a inclusão de agricultores marginais aos mercados convencionais.


			Nesse ínterim, a região passou a apresentar um crescente número de ações que visam estabelecer uma conexão maior entre consumidor e produtor, por meio das produções de feiras livres, feiras de eventos, promoção de vendas realizadas diretamente nos estabelecimentos rurais, entrega de cestas, construção de marcas, selos, projetos de extensão universitários, entre outras medidas. No entanto, apesar da potencialidade de se envolver e viabilizar pequenos empreendimentos que promovem o desenvolvimento, são exigidos novos conjuntos de habilidades que os agricultores familiares não dominam na íntegra, as quais estão relacionadas à produção, ao gerenciamento, à distribuição, ao processamento, à embalagem e à escala (MORGAN, 2006; MORGAN e MORLEY, 2002).


			Sumberg e Sabates-Wheeler (2011) afirmam que a construção de estratégias locais e regionais de abastecimento alimentar exigem alguns arranjos para que os agricultores familiares consigam atender a esse mercado, pois as estratégias e estruturas de localização da agricultura não são fomentadas em larga escala pelas políticas agrícolas; ao contrário, há uma estrutura que não favorece esse tipo de iniciativa, como podemos observar com a política de abastecimento estadual centralizada. Para Balem (2015), esperar que os agricultores se organizem sozinhos para acessar os mercados locais seria apostar no enfraquecimento do potencial de desenvolvimento que os mercados locais possuem, a exemplo dos mercados institucionais.


			4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Este apanhado evidencia que há uma dependência do abastecimento de HF na Região Central do RS por meio do entreposto da CEASA/RS de Porto Alegre. Correlacionou-se essa dependência à alguns fatores: 1) Históricos: já que não existe uma vocação regional para a produção de HF; 2) Espaciais: que influenciam na conformação do território, o que torna a distância de grandes centros urbanos um fator determinante; 3) Institucionais: a existência da CEASA/RS, por si só, trata-se de uma referência de comercialização de HF nas mais variadas regiões do país, com regularidade de entrega e preços competitivos. Ou seja, a garantia de abastecimento não estimula dinâmicas regionais e locais nas regiões periféricas de produção de HFs; 4) Organizacionais: demanda a necessidade de uma rede de agentes apoiadores, planejadores e articuladores junto às atividades produtivas e comerciais, que reconectem a produção aos sistemas de abastecimento local.


			É notório que a operacionalização do sistema não possui planejamento e nem flui de forma coordenada. Esse processo ocasiona um consumo que depende de outras regiões, pois sua operação da cadeia atua de forma ineficiente, onerosa e sem resultados que promovam qualidade e crescimento da produção sustentável. Do ponto de vista da oferta e disponibilidade do alimento, o sistema funciona, porém sem compromissos com a qualidade dos produtos. Também é utilizada uma economia de recursos não renováveis, que é altamente dependente de combustíveis e logísticas longas de distribuição. Da mesma forma, são beneficiados sistemas de produção de outras regiões, o que não contribui para o desenvolvimento local – pelo contrário, evita que os agricultores familiares da região sejam fornecedores de HFs. O padrão de abastecimento via CEASAs, embora atenda minimamente o imperativo da quantidade de alimentos nas regiões distantes das duas grandes regiões produtoras e distribuidoras, é um sistema agroalimentar que distribui alimentos descontextualizados e desterritorializados.


			De maneira geral, a ineficiência da produção localizada, em concomitância com a falta de coordenação da gestão da cadeia produtiva, são reflexos das prioridades tomadas ao longo dos anos, que centraliza a produção de alimentos e os mercados alimentares. Espera-se que este estudo sirva de inspiração para outros que abordem a temática, multiplicando as discussões em torno do “desabastecimento” alimentar vivido não só pela Região Central, mas também por outras regiões interioranas do país com características semelhantes – as chamadas regiões periféricas, do ponto de vista produtivo e alimentar. Esses aspectos se substanciam e, na medida em que se alongam as cadeias provedoras de alimentos, aumentam as distâncias entre o produtor e o consumidor. Por consequência, aumenta também a dependência alimentar de outras regiões.


			Umas das dificuldades encontradas para a realização deste estudo foi a falta ou incompletude de dados sobre a produção de HFs. Os dados oficiais não dão conta de reproduzir as dinâmicas locais e fragmentadas de produção das cadeias consideradas periféricas na região. Aumentar os estudos e a disponibilidade de dados seria essencial para o planejamento de estratégias locais de produção e consumo.
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